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			Carta do Presidente

			Prazer, somos o CAMP!

			Em 2018, criamos o Clube Associativo dos Profissionais de Marketing Político (CAMP) e, durante esses primeiros anos, estivemos juntos a grandes instituições democráticas brasileiras. Firmamos termo de cooperação com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE); realizamos seminário em parceria com o Senado Federal; mantivemos diálogo permanente com comissões da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e com a Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político (Abradep). Criamos um projeto com a escola de Formação Política RenovaBR, onde nossos associados são professores para centenas de futuros candidatos. Compartilhamos forças e know-how com diversas associações de consultores políticos internacionais e fomos reconhecidos por instituições como a Universidade George Washington, através da Graduate School of Political Management. Colocamos os profissionais da nossa área na mesa de decisão com os “grandes” para trabalharmos juntos pela Democracia.

			Além de tudo isso e das diversas relações com outras instituições associativas, think tanks e acadêmicos brasileiros, criamos o Prêmio CAMP da Democracia, uma premiação já conceituada que analisa e laureia os melhores trabalhos de Marketing Político, Governamental e de Defesa de Interesses no país.

			No Brasil, temos milhões de técnicos de futebol e agora, em tempos de pandemia, vimos milhões de virologistas surgirem – e a cada dois anos, também, vemos milhões de especialistas em consultoria e análise política. Isso comprova a importância do Marketing Político que, assim como poucos outros temas, consegue despertar tanto interesse e ter inúmeros “especialistas” na população brasileira.

			Nas eleições municipais de 2020, o TSE recebeu mais de 555 mil pedidos de candidaturas, ou seja, se ser candidato fosse listado como atividade profissional estaria entre as principais ocupações do país.

			Mesmo assim, nossa atividade ainda está longe de ter o reconhecimento de uma profissão que impacta e move os brasileiros. Somos hoje mais de 210 milhões de habitantes no país, com mais de 150 milhões de eleitores aptos ao voto – 71% da população.

			Sabemos, portanto, que ainda temos muito a caminhar. Mas nós ainda temos um sonho.

			Nós temos um sonho que um dia nossa atividade seja compreendida pelos eleitores e pela mídia. Que entendam o papel fundamental da manutenção, aprimoramento e fortalecimento da Democracia brasileira.

			Nós temos um sonho que um dia vejam nossa importância ao comunicar candidaturas, qualificando e fortalecendo a participação popular através das nossas ações criativas, que são recebidas por cidadãos de todas as idades, mesmo aqueles que ainda são novos demais para serem eleitores. Um serviço de cidadania.

			Nós temos um sonho que um dia tenhamos um mercado forte, especializado e numeroso, capaz de atender a todas as dezenas de milhares de campanhas eleitorais e colocar em pé de igualdade todos os pleitos, garantindo que os(as) melhores candidatos(as) sejam vitoriosos(as).

			Nós temos um sonho que um dia teremos nosso trabalho respeitado como qualquer outro, do qual possamos receber nossos dividendos com tranquilidade e na sua integralidade. Sem qualquer pressão de interesses privados ou obtusos.

			Nós temos um sonho que um dia o CAMP seja reconhecido nacionalmente pelo que é: um selo de qualidade. E que nosso Código de Ética seja inspirador e seguido além dos nossos associados, mas por todos os profissionais, candidatos e agentes políticos que participam diretamente do Marketing Político. Nascemos para unir e representar o mercado.

			Nós temos um sonho que um dia através do Congresso Nacional possamos ter leis eleitorais mais claras, democráticas e livres para que o cidadão possa colocar seu nome à disposição de um cargo eletivo a qualquer tempo. É cívico e as campanhas se tornam mais transparentes e acessíveis por darem mais tempo para o candidato dialogar pessoalmente com o eleitor.

			Nós temos um sonho que um dia nossa profissão seja vista como permanente e não apenas desejada três meses antes do dia de eleição. Nossa atividade deve estar presente todos os dias em uma Democracia consolidada e participativa.

			Nós temos um sonho que um dia nossa atividade seja reconhecida e regulamentada, para que tenhamos mais segurança empresarial e jurídica para manter e desenvolver equipes com expertise em Consultoria Política e em todas as áreas correlatas do Marketing Político.

			Nós temos um sonho que um dia a nossa Democracia seja plural, onde todos coloquem suas ideias e ideologias de forma civilizada, e que do entendimento brote a certeza dos rumos e de que todos têm a contribuir com um Brasil melhor. A busca por essa pluralidade e por esse respeito é fundamental.

			Nós temos um sonho que um dia todos aqueles que participem de eleições sejam impactados pelo trabalho e projetos desenvolvidos pelo CAMP. Apresentamos aqui um marco para o Marketing Político no país. Nenhuma outra obra jamais reuniu tantos especialistas renomados, alguns que trazem na bagagem suas experiências desde o processo de redemocratização do Brasil – e gerações mais novas que, com a mesma qualidade, atualizam expertises e formas de contato com o cidadão. Um livro de consulta atemporal para candidatos, para estudantes, para a Academia e para profissionais de Comunicação – aqueles que fazem Marketing Político e aqueles que fazem a cobertura jornalística.

			Com a devida licença poética, em suas mãos você tem agora uma “Bíblia do Marketing Político brasileiro”, abordando todo o processo de diagnóstico, estratégia, planejamento, criação e desenvolvimento de campanhas nos meios de Comunicação. E, sim, essa licença também vale para a construção deste texto, ao parafrasear a linha de um dos discursos mais reconhecidos do mundo, “I Have a Dream” de Martin Luther King Jr.

			O projeto gráfico da presente obra mostra o peso da atividade, mas também coloca os autores do livro e associados do CAMP junto a cidadãos comuns. Como deve ser. Democrático. Todos juntos e misturados em pé de igualdade. Mais um projeto do CAMP que preza pela excelência, seriedade, inclusão e profissionalismo.

			E por esse trabalho, o primeiro de muitas obras, agradeço a todos os associados, aos autores, ao Tarcísio Dantas pela criação gráfica e aos outros integrantes do Grupo de Trabalho responsável pela organização: Darlan Campos, Gil Castillo, Paulo de Tarso da Cunha Santos e Einhart Jácome da Paz (in memoriam) – que nos deixou muito cedo, um grande estrategista político e, sobretudo, um grande amigo, honrado, com grandes contribuições na formação e consolidação do CAMP.

			Nós ainda temos um sonho. Um sonho para realizarmos juntos – a Democracia é uma forma de vida, não apenas de governo. Precisamos de mais cultura democrática, espírito democrático, essa maneira de viver precisa ser nutrida e cultivada. São virtudes centrais para a criação de um caráter coletivo – e que trazem mudanças positivas.

			Democracia está no escritório, nas universidades, na mesa de jantar, está no dia a dia. Ela é feita de liderança, participação e justiça. Democracia é bem comum, é bom senso. Democracia é a arte de cultivar confiança. Em um sistema autoritário, não – é o medo.

			Democracia é cara, mas mais caro ainda seria viver sem ela. É essencial protegê-la.

			Somos operários da Democracia. Vida longa ao CAMP!
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			Bruno Hoffmann

			Presidente do CAMP
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A construção da democracia a partir das campanhas eleitorais após a Constituição da República de 1988
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			Hélio Silveira

			A retomada do processo democrático após 21 anos de ditadura civil-militar não foi – e não é – algo fácil de realizar. É, antes de tudo, um longo processo, que nunca finda, de aprendizado e de construção coletiva, que demanda muito debate, diálogo, abertura, tolerância e, sobretudo, a necessidade da persistência de partidos políticos e candidatos concorrentes aos cargos públicos eletivos postos em disputas nos pleitos. 

			A realização de sucessivas eleições no período posterior à Constituição de 88 foi fundamental para a ambiência do viver democrático. Pelo desenho institucional do país, ficou estabelecido que a cada dois anos elas acontecerão. Eleições para presidente, governadores, deputados e senadores em um pleito e, nos dois anos seguintes, eleições para prefeitos e vereadores. E, assim, sucessivamente. Muitas vezes criticado, esse calendário eleitoral tem assegurado a persistência de nossa democracia, com a aprovação ou a repulsa a governantes e partidos.

			Vale anotar que no território que denominamos como Brasil, vivenciamos eleições desde o séc. XVI, quando São Vicente foi alçada à condição de vila. Mas, por evidente, eram eleições muito diferentes, apenas com “homens bons”, e não convém agora aprofundar a distinção daquelas eleições com as disputas dos dias atuais, mas apenas demonstrar que as eleições estão há muito presentes em nossa história. 

			A criação da Justiça Eleitoral e a incorporação – cada vez maior – de parcelas da população brasileira como eleitores foram conquistas da República (a partir da Revolução dos anos 30). O voto feminino foi admitido em 1934, e a incorporação de mais eleitores e eleitoras, desde a consolidação da Justiça Eleitoral, permitiu, após tantas idas e vindas, avanços e retrocessos, revoluções, quarteladas e golpes, que tivéssemos, a partir de 1988, as condições para ampliar o processo participativo e vivenciar o aprendizado para a democracia.

			Sem querer fazer grandes digressões sobre o conceito de democracia, cumpre apenas observar que nunca alcançaremos a mais plena condição democrática, nem no Brasil e nem no mundo. Não há democracia finalizada no mundo. Como explica Norberto Bobbio, “fazer” a democracia é como construir catedrais e é muito raro encontrar catedrais finalizadas em qualquer país. Há todo um debate contemporâneo sobre a crise da democracia a partir do surgimento de líderes autoritários que, embora eleitos, investem contra o processo democrático. Mas a razão é que a democracia é imperfeita, não é um conceito pronto e acabado em si mesmo. É um processo de longo aprendizado, com avanços e recuos. E depende de todos nós o compromisso em erguer tijolo por tijolo dessa imensa catedral, especialmente em um país como o nosso, com tantas históricas diferenças, desigualdades e violências que mancham o nosso passado. Sérgio Buarque de Holanda anotou, em “Raízes do Brasil”, que a democracia sequer é bem compreendida entre nós, seja pelas ditas elites, seja pelo povo. Apesar das dificuldades, a democracia, da forma como preceituada no texto constitucional, é relativamente recente no nosso país.

			E o que assistimos no Brasil, ao longo de mais de 30 anos, foi a realização de eleições sucessivas, que ocuparam o espaço do debate político, explicando as funções do Estado e do governo, apresentando propostas para o futuro do país, e que, portanto, contribuiu para a construção da democracia entre nós, com seus erros e acertos. E não há como não reconhecer o relevante papel desempenhado pelo marketing político e eleitoral para esse processo, uma vez que temos no Brasil problemas educacionais profundos, que limitam o acesso à cultura, à leitura e à formação de uma consciência crítica da população. Por meio das sucessivas campanhas eleitorais, supriu-se, ao menos em parte, a deficiência da conscientização política e permitiu a busca coletiva para o enfrentamento dos problemas brasileiros.

			Eu sou advogado com atuação profissional voltada para o Direito Eleitoral. Tenho convivido com publicitários e estrategistas políticos (e, claro, com líderes partidários e candidatos) ao longo desses quase 30 anos de história republicana pós-Constituição de 1988. Muitas vezes, numa mesa coletiva de trabalho, numa ilha de edição, em longas reuniões presenciais ou por telefone – pois, na corrida, é frequente se vestir a roupa andando –, não vejo com clareza a divisão entre as profissões. Deixando mais claro, muitas vezes publicitários opinam fortemente sobre a interpretação da legislação eleitoral e nós, advogados, frequentemente, acabamos por sugerir linhas de argumentação para a propaganda, com o intuito de proteger a própria mensagem contra investidas judiciais dos concorrentes. Há uma cumplicidade e um companheirismo na cozinha das campanhas eleitorais. Essa transcendência temporária entre as profissões justifica-se pela necessidade de entregar a melhor e mais eficiente mensagem ao eleitor, na construção de uma dinâmica eleitoral que se pretende democrática. Acabamos todos envolvidos nesse processo.

			E essa pouca distinção entre as profissões – no calor da batalha – pode ser explicada pela própria dinâmica do processo democrático eleitoral, pois nunca tivemos uma sequer que a legislação eleitoral fosse idêntica à anterior nesses 30 anos de eleições. Evidentemente, a grande parte do conteúdo normativo se mantém, mas assistimos ajustes – num lento processo – da lei e também da interpretação dos tribunais eleitorais sobre as mais diversas matérias, o que nos obriga a pensar em conjunto as alternativas legais para as campanhas eleitorais.

			À guisa de exemplo, temos a questão das cenas externas. Numa eleição, ela é permitida, na outra, vedada. Em um ano, cenas externas são proibidas apenas nas inserções de propaganda de TV ao longo da programação, e em outro entende-se que não se quer o efeito de cena externa, ou que é externo tudo que é fora do estúdio, ou o que é feito na rua, à luz do sol. E assim vai. Agora, após encerrado o longo debate das cenas externas, vivemos o período da presença obrigatória do candidato na propaganda, se pode jingle ou não, se durante o jingle deve aparecer o candidato, se ele próprio deve fazer a locução do programa, se as manifestações de apoio podem exceder os 25% da propaganda ou não. Para complicar, nas próximas, teremos mais uma vez as redes sociais, o impulsionamento, os showmícios disfarçados em eventos de arrecadação e as novidades que cada campanha traz.

			Nós, profissionais que atuamos em campanhas eleitorais, sejam os responsáveis pelo marketing ou os advogados (ou jornalistas, sociólogos, pesquisadores, pessoal dos programas de governo etc.), temos realizado o difícil trabalho de colaborar com o amadurecimento do processo democrático no Brasil. Sem o debate intenso que é travado especialmente durante as campanhas, com a qualidade de som e imagens e conteúdo programático que é apresentado ao eleitorado, não seria possível que o destinatário da propaganda, o eleitor, pudesse formar sua convicção e fazer sua escolha pela opção que, naquele determinado momento, lhe pareceu mais acertada. E, posteriormente, poder reconhecer o erro, confrontado com novo período de propaganda, e modificar seu voto, sempre buscando a melhor opção. Democracia é um longo aprendizado. E nós, todos, estamos fortemente envolvidos nesse compromisso.

			Um último registro. Pessoalmente defendo a propaganda mais livre do que é admitida atualmente. A expressão pré-candidato não faz o menor sentido. Candidato é sempre candidato e deve poder expressar livremente seu desejo de querer concorrer a qualquer cargo futuro. Não será a lei, em um ambiente democrático, a cercear esse direito. Mas ainda temos um longo debate pela frente para modificar essa cultura do proibicionismo. É preciso – e urgente – equalizar a questão da participação feminina, dos negros, das campanhas mais diversas. É fundamental que os partidos se preparem melhor para as eleições, pois é inacreditável o persistente amadorismo das estruturas partidárias às vésperas das eleições. É estranho que funcione, apesar de tanta precariedade. Enfim, nos cabe, diante de todo esse estado das coisas, lembrando um velho professor de Direito, “continuar cultivando rosas em um jardim de pedra”. Esse é o nosso desafio. Não há volta para nós, somos um caso perdido de devoção e compromisso com o processo democrático. À luta, amigos. Trabalho não falta para fazer a democracia acontecer no Brasil.
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			O enfrentamento à desinformação pela Justiça Eleitoral 
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			Aline Osorio

			O regime democrático pressupõe a realização de eleições livres e justas, em que sejam garantidas a participação ampla, livre e informada dos cidadãos, a igualdade de oportunidades entre os diferentes candidatos, partidos e correntes políticas na disputa, e um processo eleitoral legítimo, dotado de lisura, higidez e credibilidade pública. Nos últimos anos, porém, tem sido crescente a percepção de que o uso desvirtuado da internet e das redes sociais, especialmente por meio da produção e da disseminação de conteúdos falsos, enganosos, odiosos e extremistas, pode representar grave ameaça à democracia e à legitimidade das eleições.

			De fato, nas eleições, as campanhas de desinformação e de ódio são capazes de afetar a competência dos cidadãos de tomarem decisões de forma consciente, desequilibrar a disputa e corroer a confiança social na integridade do processo eleitoral e na própria democracia. A disseminação massiva de desinformação por meio da internet tem sido usada em contextos eleitorais para gerar diversos efeitos negativos: reduzir a participação política; gerar na população um sentimento de desconfiança em relação aos organismos responsáveis por conduzir as eleições e à legitimidade do processo eleitoral; potencializar a polarização social; prejudicar injustamente reputações de atores políticos e agentes públicos; marginalizar grupos minoritários; manipular eleitores; e estimular o extremismo e a violência.

			Esses efeitos perniciosos têm se tornado ainda mais evidentes com a tendência mais recente de direcionamento das campanhas de desinformação não apenas contra atores políticos, candidatos e partidos, mas, também, contra a integridade das eleições. Em vários países do mundo, tem-se verificado crescentes ataques a organismos e a funcionários eleitorais e ao processo eleitoral, por meio de alegações infundadas de fraude e outras tentativas de deslegitimar as eleições, seus procedimentos e seus resultados. Esse fenômeno pode ser identificado, a título ilustrativo, nas eleições presidenciais estadunidenses de 2016 e 2020, nas eleições do Brasil em 2018 e 2020, nas eleições na Colômbia em 2018 e nas eleições legislativas do México em 2021.

			No Brasil, nas eleições de 2018, a desinformação assumiu um protagonismo sem precedentes na disputa eleitoral. Naquele pleito, de forma inédita, o processo eleitoral, a Justiça Eleitoral e seus integrantes tornaram-se alvo preferencial de narrativas falsas e enganosas, que visavam abalar a confiança no sistema eletrônico de votação e nas instituições eleitorais. Desde então, a estratégia de uso da desinformação para deslegitimar o processo eleitoral tem sido constantemente empregada, dentro e fora de períodos de campanha.

			Nesse contexto, em que o combate sistêmico à desinformação se torna essencial à garantia da legitimidade das eleições e da sobrevivência da democracia, o Tribunal Superior Eleitoral passou a adotar diversas medidas para o enfrentamento à desinformação, que serão sumariadas neste artigo.

			Breve histórico das iniciativas de enfrentamento à desinformação

			Iniciativas preliminares

			Desde 2017, a Justiça Eleitoral vem promovendo estudos e ações voltados à compreensão do fenômeno da desinformação e ao enfrentamento de seus efeitos sobre o processo eleitoral. Em dezembro de 2017, o Tribunal Superior Eleitoral instituiu, por meio da Portaria TSE nº 949/2017, o Conselho Consultivo sobre Internet e Eleições, com o objetivo de desenvolver pesquisas sobre o tema e propor ações e metas voltadas ao aperfeiçoamento das normas. As atividades do Conselho Consultivo sobre Internet e Eleições permitiram iniciar a aproximação entre o Tribunal e especialistas, meios de comunicação, agências de checagem da informação e plataformas digitais.

			Em 2018, em preparação às eleições, o TSE celebrou acordos de colaboração com partidos políticos, por meio do qual estes se comprometeram a manter um ambiente de higidez informacional, de modo a “reprovar qualquer prática ou expediente referente à utilização de conteúdo falso” no pleito e atuar como “colaboradores contra a proliferação de notícias falsas”. Também foram firmadas parcerias com profissionais de marketing político-eleitoral, entidades representativas do setor de comunicação e algumas plataformas digitais, com o objetivo de obter apoio à prevenção da desinformação, às iniciativas de fomento à educação digital e à identificação e enfrentamento de conteúdos falsos.

			Durante o pleito de 2018, a partir do (então inédito) direcionamento de notícias falsas e ataques contra a Justiça Eleitoral e o processo eleitoral, o TSE tomou medidas adicionais para enfrentar os desafios impostos pela disseminação de desinformação. Foi instituído um gabinete estratégico junto à Presidência do Tribunal, integrado por Ministros e representantes do Ministério Público, do Poder Executivo e do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, destinado ao acompanhamento e à formulação de respostas às questões que poderiam interferir na condução daquele pleito. A partir da formação desse gabinete estratégico, o TSE atuou em conjunto com a Polícia Federal e órgãos técnicos do Poder Executivo na busca por soluções que garantissem a segurança e a credibilidade do processo eleitoral. Foi também instituído grupo multidisciplinar, formado por servidores da Justiça Eleitoral, com o objetivo de mapear a propagação de notícias falsas contra o processo eleitoral nas plataformas digitais, bem como prestar esclarecimentos à sociedade. Para tanto, foi criada a página “Esclarecimento sobre Informações Falsas Veiculadas nas Eleições de 2018”, na qual foram publicadas as respostas preparadas pelo grupo multidisciplinar e links das matérias produzidas por instituições de checagem de fatos sobre os temas.

			Programa de enfrentamento à desinformação com foco nas eleições 2020

			Considerando as experiências vivenciadas pela Justiça Eleitoral durante o processo eleitoral de 2018, em especial os riscos de danos provocados pela desinformação à imagem e à credibilidade institucionais, à execução das atividades incumbidas à Justiça Eleitoral e aos atores nelas envolvidos (partidos políticos, candidatos, eleitores, magistrados, servidores), o Tribunal Superior Eleitoral instituiu, em 30 de agosto de 2019, o Programa de Enfrentamento à Desinformação com Foco nas Eleições 2020.

			O Programa de Enfrentamento à Desinformação com Foco nas Eleições 2020 foi estruturado em seis eixos: (i) organização interna; (ii) alfabetização midiática e informacional; (iii) contenção da desinformação; (iv) identificação e checagem de desinformação; (v) aperfeiçoamento do ordenamento jurídico; e (vi) aperfeiçoamento de recursos tecnológicos. Suas ações foram centradas em estratégias não regulatórias e multissetoriais, a partir de três pilares: (i) combater a desinformação com informação; (ii) combater a desinformação com capacitação; e (iii) combater a desinformação com foco em controle de comportamento e, excepcionalmente, com controle de conteúdo.

			Em agosto de 2020, o TSE lançou um Plano Estratégico para o programa, com seus fundamentos, marcos normativos e referências teóricas, as informações sobre a gestão e a execução do programa, os critérios de seleção de instituições parceiras, além de um detalhado plano de trabalho, que estabeleceu ações e medidas a serem implementadas durante as eleições 2020.

			Para a execução das ações detalhadas nesse plano, o TSE promoveu a aproximação com mais de 60 entidades e organizações, que se dispuseram a atuar de forma concreta para minimizar os impactos da desinformação no processo eleitoral, de acordo com a sua respectiva área de atuação institucional. Dentre essas parcerias, destacam-se aquelas realizadas com instituições de checagem, plataformas de mídia social, empresas de telefonia, instituições de pesquisa, organizações da sociedade civil, órgãos públicos e associações de mídia.

			As principais iniciativas desenvolvidas para as eleições de 2020 foram as seguintes:

			1.	Criação da coalizão para checagem – eleições de 2020: rede formada por nove instituições de checagem para verificação de notícias falsas relacionadas ao processo eleitoral, que produziu 274 matérias;

			2.	Criação da página “Fato ou Boato”, no site da Justiça Eleitoral, para centralizar as verificações de informações falsas publicadas durante as eleições, permitindo o acesso de todos os cidadãos aos conteúdos da página sem cobrança de tráfego de dados (zero rating) pelas operadoras de telefonia móvel. A página contou com mais de 13 milhões de visualizações;

			3.	Desenvolvimento de um chatbot no WhatsApp que permitia aos eleitores acessar as notícias checadas e tirar dúvidas sobre o processo eleitoral, com quase 20 milhões de mensagens trocadas;

			4.	Criação de uma central de notificações nos aplicativos da Justiça Eleitoral e-Título, Mesários e Pardal, permitindo comunicação direta entre a Justiça Eleitoral e os mais de 18 milhões de usuários desses aplicativos;

			5.	Formalização de parcerias com alguns dos principais provedores de aplicação de internet, por meio da celebração de acordos que previam medidas específicas para combater a desinformação e garantir um ambiente informacional mais saudável durante as eleições;

			6.	Criação de uma rede de difusores de conteúdos de qualidade sobre o processo eleitoral nas redes sociais, com o lançamento da campanha #EuVotoSemFake, que contou com a adesão de mais de 100 associações de mídia, entidades públicas e privadas e quaisquer cidadãos que desejassem participar; e das campanhas #NãoTransmitaFakeNews e #PartiuVotar, com a participação da Confederação Brasileira de Futebol (CBF) e de diversos clubes de futebol nacionais, que alcançaram mais de 30 milhões de pessoas;

			7.	Lançamento da campanha de mídia “Se For Fake News, não Transmita”, para capacitar eleitores sobre o fenômeno da desinformação e perigos da disseminação de notícias falsas, veiculadas na TV, no rádio e nas redes sociais, com cerca de 130 milhões de brasileiros alcançados;

			8.	Criação de um canal extrajudicial de denúncias de disparo em massa de mensagens, em parceria com o WhatsApp, que permitiu análise do comportamento por parte da plataforma e o banimento de 1.042 contas que realizaram envio massivo de mensagens nas eleições;

			9.	Criação de uma rede de monitoramento de práticas de desinformação danosas ao processo eleitoral, que, com ferramentas de monitoramento de redes sociais e parceiros estratégicos, conseguiu identificar casos e práticas de desinformação contra o processo eleitoral e atuar, juntamente com as redes sociais, para enfrentar redes estruturadas de disseminação de desinformação e inibir comportamentos inautênticos e conteúdos desinformativos;

			10.	Criação do comitê de ciberinteligência para facilitar a rápida atuação e comunicação no caso de incidentes de cibersegurança nas eleições.

			O Programa Permanente

			Após o encerramento das eleições municipais de 2020, tornou-se evidente que o esforço de combate à desinformação concentrado em períodos eleitorais não seria suficiente para lidar com esse fenômeno global, para o qual não há solução única, simples ou a curto prazo.

			Em primeiro lugar, verificou-se que as campanhas de desinformação contra o processo eleitoral não se circunscrevem a períodos de campanha. Embora ganhem maior destaque nos anos de realização de pleitos, narrativas desinformativas que buscam afetar a confiança da população nas eleições são produzidas e disseminadas também em anos não eleitorais. Assim, torna-se necessária uma atuação contínua para responder às metanarrativas de fraude eleitoral, de modo a mitigar os efeitos negativos que possam produzir sobre a confiança social na lisura das eleições e nas instituições eleitorais.

			Além disso, identificou-se nesse período novos desafios, diretamente relacionados ao fenômeno da desinformação contra o processo eleitoral, que aumentaram a complexidade do seu enfrentamento e passaram a exigir a ampliação do escopo da atuação do TSE. Em especial, as campanhas de desinformação passaram a se valer também de ameaças cibernéticas, discursos de ódio, incitação à violência política e extremismo para atacar a integridade eleitoral. Além disso, verificou-se a multiplicação de aplicativos de rede social e mensageria privada com controle reduzido ou inexistente, acompanhado de aumento significativo em suas bases de usuários.

			Por esses motivos, tão logo concluído o ciclo eleitoral de 2020, em 4 de agosto de 2021, foi instituído o novo Programa Permanente de Enfrentamento à Desinformação no âmbito da Justiça Eleitoral, formalizado pela Portaria TSE nº 510/2021. As ações que compõem o Programa Permanente organizam-se em três eixos: (i) informar, direcionado à disseminação de informação oficial, confiável e de qualidade; (ii) capacitar, destinado à alfabetização midiática e à capacitação de toda a sociedade para compreender o fenômeno da desinformação e o funcionamento do processo eleitoral; e (iii) responder, relacionado à identificação de casos de desinformação e à adoção de estratégias, tanto preventivas quanto repressivas, para a contenção de seus efeitos negativos. Tal programa representa a consolidação e a ampliação de ações e estratégias para a compreensão e para o enfrentamento do fenômeno, que vêm sendo delineadas pelo TSE desde o fim de 2017. 

			Conclusão

			A desinformação impõe desafios à integridade das eleições e à própria democracia. Para lidar com esses desafios, o Tribunal Superior Eleitoral instituiu um inovador programa de enfrentamento à desinformação. O programa adota um modelo de organização e funcionamento “em rede”, fundado na mobilização dos órgãos da Justiça Eleitoral e na formação de parcerias estratégicas com múltiplos atores, incluindo os mais diversos organismos governamentais, organizações de imprensa e de checagem de fatos, provedores de aplicação de internet, entidades da sociedade civil, academia e partidos políticos. Somente a partir da cooperação de toda a sociedade (whole-of-society) na execução coordenada de ações de curto, médio e longo prazos, sob a coordenação da Justiça Eleitoral, será possível mitigar os efeitos perniciosos da desinformação sobre o processo eleitoral.
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			Planejamento Estratégico: para onde você quer ir?
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			Darlan Campos

			“Alice teve um sobressalto ao ver o Gato de Cheshire sentado no galho de uma árvore, a poucos metros de distância.

			O gato apenas sorriu quando viu Alice. Ela o achou bem-humorado. Mas ele tinha garras bem longas e muitos dentes, e ela concluiu que ele devia ser tratado com respeito.

			– Bichano de Cheshire – ela começou bem amigável, pois não sabia se ia gostar de ser chamado assim. Mas ele só abriu um sorriso um pouco largo.

			“Bem, agora agradou”, pensou Alice e continuou:

			– Você me diria, por favor, para que lado eu devo ir a partir daqui?

			– Isso depende bastante de para onde você quer ir – respondeu o Gato.

			– Eu não me importo muito para onde – disse Alice.

			– Então não importa para que lado você vai – considerou o Gato.”

			Lewis Caroll

			Um dos diálogos mais famosos da literatura mundial pode ajudar-nos no itinerário da compreensão em planejamento e estratégia. A cena é familiar na infância da maioria dos adultos e reflete bem a gênese de que a estratégia atua, mais importante ainda, do que o pensamento estratégico trata.

			O Gato Cheshire – arquétipo do consultor em marketing político – faz exatamente a pergunta correta: “para onde você quer ir?”. A personagem Alice não consegue responder, e o gato dá a orientação mais acertada possível: “Então não importa para que lado você vai”.

			Aí está a essência do pensamento estratégico: conhecer, decidir, escolher aonde você quer chegar e então elaborar o conjunto de decisões, planos e ações – a estratégia – necessário para chegar lá.

			Tanto no campo político, como na área dos negócios, a estratégia começa com um claro sentido da finalidade, prossegue pela avaliação do que precisa ser feito para alcançar essa finalidade, e então desenvolve e executa os planos de ação. Mais exatamente, o planejamento estratégico, de que falamos, se refere ao processo global de escolher e alcançar conscientemente um futuro desejado, que de outro modo não ocorreria pelo fluxo natural dos eventos sem a nossa intervenção para isso.

			O planejamento estratégico, portanto, é o processo pelo qual as organizações, empresas, políticos e partidos políticos realizam uma finalidade humana significativa dentro de uma realidade competitiva e com recursos restritos. O desafio é transformar a aspiração subjetiva soft (leve, abstrata) em uma realização objetiva hard (pesada, concreta).

			Então, por que o planejamento estratégico é tão importante?

			Você pode se perguntar: para que todo esse barulho sobre planejamento estratégico? Se temos um grande candidato, uma equipe qualificada, uma marca respeitada, por que precisaríamos nos preocupar com planejamento estratégico? Por que não podemos apenas seguir em frente, fazendo aquilo que já estamos fazendo?

			Na esmagadora maioria dos projetos político-eleitorais, no que tange à disponibilidade de recursos, há escassez. Entende-se como recursos não apenas o que é tangível (dinheiro, insumos, conhecimento, gente, tempo, espaço, pesquisa), mas também o que é intangível (compromisso, paixão, reputação, acesso). Todos esses elementos são essenciais para a criação e o sustento de uma organização eficaz, e todos são escassos, tanto absolutamente – existem apenas poucas horas no dia – como relativamente – podemos garantir apenas um pouco de determinado recurso.

			A realidade da escassez, portanto, leva diretamente à competição na qual os competidores são definidos como aqueles que procuram aproveitar os mesmos recursos, ainda que possam usá-los para realizar diferentes finalidades. Dentro de uma campanha eleitoral, a disputa por uma vaga é intensa e exige atenção redobrada com os adversários. Considerados juntos, esses dois aspectos da realidade econômica (escassez e competição) definem a necessidade do planejamento estratégico na realização da finalidade.

			Mãos à obra

			Antes de adentrar nas características que compõem um bom plano estratégico de marketing político, é importante salientar que o esforço aqui é pensar num modelo geral, que sirva para qualquer tipo de campanha. A depender do pleito (eleição geral ou municipal, proporcional ou majoritária), dos recursos disponíveis, da abrangência da campanha e da mão de obra disponível, a estrutura pode e deve ser atualizada, inclusive à sua realidade local. Ter em mente a organização base ou ideal de uma campanha vai te ajudar a projetar o que cabe ou não à sua realidade político-eleitoral. Dito isso, mãos à obra!

			Como construir um planejamento estratégico de marketing político

			A organização de uma campanha eleitoral é uma tarefa de primeira grandeza. Sabemos que a realidade é mutável e, na política, a velocidade das coisas é ainda mais surpreendente. Por isso, o plano deve ser vivo e atualizado com frequência. Mas é fundamental ter um marco zero, com dados e informações que possibilitem as primeiras tomadas de decisão e a estruturação do trabalho.

			a. Diagnóstico e levantamento de dados

			Antes de começar a planejar qualquer tipo de comunicação, é necessário ter um diagnóstico da situação baseado na coleta, análise e avaliação de informações obtidas cientificamente sobre uma série de variáveis relevantes. Deve-se levar em consideração as mudanças econômicas, a percepção que os cidadãos têm do governo e os principais problemas do país, e o estado de espírito da população (por exemplo, sentimentos coletivos de insegurança ou mal-estar sobre determinados assuntos). Em seguida, é necessário refletir sobre os pontos fortes e fracos do agente político, do governo em geral, dos principais dirigentes, do partido no poder etc. O mesmo vale para os outros partidos da oposição, movimentos políticos, movimentos sociais, grupos de pressão ou outros poderes do estado. Neste último caso, também é necessário analisar qual é a posição de cada um deles perante o governo e que tipo de relação o governo gostaria de ter com eles.

			A investigação do candidato e dos adversários deve ser realizada de forma minuciosa, especialmente se já teve mandato. Nas áreas econômica, financeira, contábil e jurídica, importante atentar-se para os relatórios dos Tribunais de Contas, análise da execução orçamentária, relatórios de CPIs instauradas pelo Legislativo, processos judiciais movidos contra o candidato ou sua administração. No âmbito da política, imprescindível dar atenção para o confronto entre realizações e promessas, além do comportamento ou declarações contraditórios produzidos ao longo dos mandatos. Além disso, levante todo o histórico político-eleitoral dos atores envolvidos no processo.

			Quanto ao aspecto administrativo, deve-se ficar atento ao funcionamento dos serviços públicos, execução das obras, índices de desempenho na área social e em segurança, além de contratos e licitações para obras e serviços. Algumas condutas no exercício do poder merecem atenção, como as despesas de gabinete, uso de veículos, viagens, aumentos salariais, uso de bens públicos para fins privados ou político-partidários. Sobre a conduta pessoal, fique atento ao padrão de vida incompatível com os vencimentos e patrimônio declarado, envolvimento em escândalos e comportamento social inadequado ao cargo.

			No digital, o desafio é compreender a extensão da presença digital do candidato e seus adversários e o que se fala dele nesses ambientes. Faça um diagnóstico geral das principais redes sociais (Instagram, Facebook, TikTok, LinkedIn, Twitter, entre outras), dos conteúdos indexados nos mecanismos de busca (Google e YouTube) e do perfil do Wikipédia. Construa um mapa de influenciadores, por área ou tema, quem são as principais personalidades da região e em qual rede social atua (Instagram, Facebook, TikTok, LinkedIn, Twitter, YouTube). Lembre-se que a presença digital não é uma corrida de 100 metros, é uma maratona. Você precisa de tempo, constância, foco, conteúdo e estratégia. Comece o quanto antes!

			Faça um levantamento a respeito da imprensa local, quais os veículos com maior credibilidade por parte da população, quem são as referências do lugar, os programas mais badalados, os sites/blogs mais lidos, a periodicidade e amplitude do impresso (jornais/revistas) na região.

			b. Estratégia

			Uma frase atribuída ao consultor Joseph Napolitan dá um pouco a extensão da centralidade de uma estratégia na campanha eleitoral: “Uma estratégia correta pode sobreviver a uma campanha medíocre, mas mesmo uma campanha brilhante pode falhar se a estratégia estiver errada”. A estratégia é o coração da campanha eleitoral e deve ter toda a atenção possível.

			A partir do diagnóstico e do levantamento de dados, entram em campo as pesquisas qualitativas e quantitativas (benchamark poll). É o marco zero da campanha e que fornecerá as informações vitais para definir o posicionamento da candidatura, seu foco e sua estratégia. A pesquisa funciona ainda como marco de referência para comparações com as pesquisas posteriores. Em geral, ela tem um plano amostral mais robusto. Durante a campanha, é importante fazer a “pesquisa de tendências” destinada a aprofundar as descobertas da pesquisa de diagnóstico. Com questionários menores, objetivam permitir o “ajuste fino” do foco da candidatura e avaliar os resultados da campanha até o momento. Na reta final é o momento da “pesquisa de tracking”, com periodicidade curta (diária ou semanal). Este instrumento é dotado de alta sensibilidade para medir as flutuações de curto prazo da opinião pública.

			Fique atento à sua estratégia de diferenciação dos adversários. No fundo, a estratégia é o contraste. O contraste é entendido como diferenciação e não como ataque. É preciso se diferenciar na forma, na substância, nos símbolos, nas imagens, nas ideias e propostas. Diferencie-se de todos os adversários e até dos seus antecessores ou colegas de partido. Veja três alternativas para a construção de diferenciação:

			A narrativa: permite diferenciar o candidato e sua estratégia quando, em vez de falar do problema, definimos as verdadeiras causas que devemos atacar, quando falamos da “raiz”. Para fazer isso com eficácia, precisamos de uma narrativa que conte uma história com uma ameaça, uma oportunidade, vítimas, vilões, soluções e um herói. A definição do oponente: definir o adversário não significa apenas “rotulá-lo”, devemos primeiro definir quem é o adversário. Em uma campanha, quem define o adversário correto vence, procure defini-lo de forma contundente e simples. O posicionamento: a estratégia em uma campanha envolve garantir que os cidadãos nos percebam como diferentes em torno de um eixo de debate público que nos é favorável. Não se trata apenas de nos identificarem à margem dos demais candidatos. Nosso posicionamento deve fazer com que nos vejam como parte da solução do problema que vivemos, e nossos adversários como parte do problema. Atenção ao foco da candidatura, que é, em última análise, a razão mais forte e convincente pela qual os eleitores devem votar naquele candidato e não nos outros.

			Sendo assim, a construção do conceito da campanha passa por alguns filtros, a saber: resultados da pesquisa, nos quais se inserem o cenário eleitoral, a motivação do voto, as bases racional e emocional. Construção da identidade e da imagem, amálgama de ações, compromissos e ideias em sintonia com o clima ambiental.

			c. Comunicação e publicidade

			Vencida a etapa da construção da mensagem central da campanha, a pergunta que fica é: que canais podemos utilizar para transmitir as mensagens?

			Os materiais de propaganda devem estar prontos antes de começar a campanha para distribuição no dia de lançamento da candidatura. Os materiais impressos ainda ocupam um papel importante, especialmente para diálogo com o eleitorado das classes D/E. O planejamento de material de propaganda deve observar os padrões e a cultura local, além de ser segmentado. Na comunicação, é importante trabalhar com os canais jornalísticos locais ou regionais (jornais, rádio, televisão, pequenas revistas etc.) A regra é a seguinte: quanto mais espaço conquistar nesses meios de comunicação, mais o candidato poderá estreitar o relacionamento com o eleitor. A assessoria de imprensa bem-feita abre espaços ao candidato. Com o fenômeno da internet, das redes, também os recursos digitais começaram a ser considerados estratégicos no planejamento de comunicação de uma campanha. Além disso, o público também passou a utilizar a rede para estabelecer uma relação direta com os canais de compartilhamentos de informação.

			A TV e o rádio também merecem destaque. São plataformas que contribuem para a construção da imagem do candidato. A contar nas eleições presidenciais, desde a redemocratização, apenas dois candidatos com os maiores tempos de TV não chegaram ao segundo turno das eleições: Ulisses Guimarães (1989) e Geraldo Alckmin (2018). Não despreze o papel da narrativa televisiva na vida de uma candidatura.

			A regra básica da comunicação quanto à linguagem é: usar a expressão que o eleitor entende. Não adianta falar difícil para um cidadão que não vai compreender determinado repertório. Também não adianta querer ser populista, rebaixar a linguagem caso o candidato tenha alta bagagem intelectual. Um bom parâmetro é a linguagem publicitária, de síntese, de apelo, conativa, usada nos materiais de propaganda. São textos concisos, objetivos, precisos, rápidos. Nos comícios, a linguagem deve ser expressiva, emotiva, entusiasmada.

			Caminha-se para um cenário em que o maior desafio das campanhas, no que tange as estratégias de comunicação e publicidade, será a de conectar todos os meios na mesma mensagem. Cada um com sua linguagem específica, suas características e peculiaridades, mas todos na mesma mensagem central. A integração dos meios é uma necessidade urgente.

			d. Articulação

			No processo de marketing, é fundamental a interação e maior aproximação entre candidatos e eleitores. Esse processo ocorre não apenas por meio da comunicação, mas também da articulação com a sociedade organizada, esforço que se faz por meio de linhas de apoio e criação de laços de simpatia. A segmentação se torna cada vez mais importante em torno de uma miríade de entidades: sindicatos, federações, clubes, associações de bairro, grêmios, movimentos sociais, núcleos diversos etc. Ou ainda por meio de grupamentos especializados: o industrial, o comercial, a dona de casa, médicos, engenheiros, advogados, taxistas, professores, conservadores, liberais, progressistas, militares, estudantes etc. Então, um planejamento de marketing diferenciado objetiva estabelecer uma ligação do candidato com os públicos eleitorais especializados.

			Além disso, a articulação com outros grupos políticos é fundamental. Há eleições em que se vence antes do jogo começar.

			e. Mobilização

			A mobilização é responsável pela energia da campanha, ela comporta eventos, agenda, circulação do candidato pelos espaços regionais e junto às categorias de eleitores. Portanto, trata-se, agora, de mobilizar o eleitorado. Que tipo de evento se deve planejar? São os modelos voltados para o marketing massivo: passeatas, carreatas, caminhada de rua, comícios, reuniões setoriais, ida às casas de apoiadores, porta a porta; além de eventos com grande número de eleitores, médias audiências e miniencontros com líderes locais – reuniões com cerca de 20/40 pessoas –, na casa de uma liderança ou bairro, onde o candidato possa expor seu programa de maneira didática e solicitar que esse discurso chegue ao conjunto da comunidade.

			f. Administração, estrutura, jurídico e finanças

			Existem outros elementos que devem ser levados em conta na construção de uma campanha vitoriosa, como uma estrutura profissional jurídica e contábil de confiança. A eleição não termina com o fechamento das urnas, muitas continuam com as batalhas na justiça, órgãos de controle e prestação de contas.

			Além disso, fique atento ao gerenciamento de estoque de materiais, alimentação da equipe de trabalho, segurança do candidato e da equipe, estrutura de comitês, as ações de arrecadação. Existe uma equipe de bastidor que precisa atuar bem para que o show aconteça.

			Conclusão

			O caminho do sucesso de um projeto político passa pela construção de um plano efetivo de trabalho que dê conta de interpretar a realidade e apontar caminhos para superação dos desafios. Aposte em um bom planejamento e veja o resultado efetivo em sua próxima campanha! Como uma ferramenta de apoio, disponibilizo aqui um mapa geral para você construir sua “corrida eleitoral” vitoriosa. Não se esqueça de adaptá-lo à sua realidade de disputa. 
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			Análise de conjuntura (diagnóstico eleitoral)
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			Augusto Fonseca

			Uma boa análise de conjuntura é capaz de detectar o humor do eleitorado e o tamanho da onda que está a caminho. No Brasil, fomos mais atingidos por tsunamis que marolas. Desde a nossa redemocratização, tivemos dois presidentes eleitos pelas urnas que foram depostos pelo Congresso Nacional e pelo Supremo Tribunal Federal. De 1989 a 2018, dez presidentes ocuparam o Palácio do Planalto. Dois deles sofreram processos de impeachment. Para substituí-los, assumiram respectivamente Itamar Franco, em 1992, e Michel Temer, em 2016. Apenas dois presidentes chegaram até o fim de seus mandatos conquistados nas urnas.

			Nossa tarefa não é escrever sobre a história recente do Brasil. O que pretendo é que olhem e leiam o parágrafo acima para entender que não é nada fácil acertar uma análise conjuntural. Nossa democracia demonstrou força capaz para segurar o tranco de derrubar dois presidentes sem grandes abalos institucionais. Nossos partidos não são fortes e são controlados, na maioria das vezes, pelo “toma-lá-dá-cá”. A legislação eleitoral é reformada a cada dois anos. Em cada mexida, absorve penduricalhos. Parece a história de que Deus criou todos os animais, mas pediu a opinião e ajuda dos humanos para criar o último animal. Sugeriram que tivesse a cara de um cachorrinho; que instalasse reservatórios de água, patas de girafas e, por último, um assento especial para apoiar as costas, as corcovas. Foi assim que nasceu o camelo.

			Analisar a conjuntura no Brasil faz lembrar o padre António Vieira no seu Sermão da Quinta Dominga da Quaresma, quando o religioso disse: “No Maranhão, até o sol e os céus mentem. Amanhece o sol muito claro, prometendo um formoso dia, e dentro em uma hora tolda o céu de nuvens, e começa a chover como no mais entranhado inverno”. E ele falava a mesma coisa em relação à Bahia.

			O competente jornalista Ricardo Noblat uma vez disse que os jornais levam meses e meses especulando o que vai acontecer no futuro e depois levam outros muitos meses para explicar por que não aconteceu aquilo que previam.

			Minha origem é do jornalismo. Fiz muitas previsões que pareciam lógicas e bem embasadas. Errei quase todas, principalmente quando o assunto é eleição. Aprendi que o ânimo do eleitorado não aceita previsão. É imediatista. O eleitor tem pressa de ter emprego, comida e dinheiro no bolso. Muitas vezes as análises de conjuntura têm viés político e esquecem do ator principal de uma eleição: o eleitor. Ele, o povo, não sabe, mas é dele o poder de mandar e desmandar no período eleitoral. Quem captar o espírito do eleitor tem a maior chance de vencer uma eleição. Para isso, é preciso muita pesquisa. Principalmente qualitativas.

			As previsões jornalísticas, na maioria das vezes, erram porque as fontes da informação entendem de política, de Congresso e de Judiciário. Mas eleição é comunicação. Uma análise de conjuntura precisa ser equilibrada e plural. Tem que levar em conta as opiniões dos ricos, da classe média, do pobre. E num país onde existem mais pobres e remediados, a lógica é que esse público é que vai decidir a eleição.

			O marketing político carece de conteúdo acadêmico em língua portuguesa. Não temos uma escola bem estruturada de marketing político, espaço que na minha opinião poderia ser ocupado pelo CAMP. As informações sobre o nosso mercado são feitas da memória dos pioneiros e contemporâneos mais experientes. Como se fosse uma história de pai para filho desde 1894, ano da primeira eleição presidencial do nosso país, vencida por Prudente de Morais. Naquela época, a análise de conjuntura era o humor dos poderosos.
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